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LEIS 

LEI N° 0138 DE 27 DE DEZEMBRO DE 1993 

Autoriza o Poder Executivo do Estado do Amapá 
a efetuar mudança da denominação das escolas da 
rede pública estadual de ensino, e dá outras pro­
vidências. 

O Governador do Estado do Amapá 

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATNA DE­
CRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1°- Fica o Poder Executivo do Estado do Amapá, auto­
rizado a efetuar mediante Decreto, mudança da denominação das 
escolas pertencentes à Rede Estadual de Ensino. 

Art. 2°- Na mudança efetuada não constará o grau de ensi­
no ministrado pela escola. 

Art. 3° - Ficam mantidas as nomenclaturas já existentes do 
Colégio Amapaense, Instituto de Educação do Estado do Amapá e 
Escola Integrada de Macapá. 

Art. 4° - O Poder Executivo, por intermédio da Secretaria 
de Estado da Educação, Cultura e Esporte, deverá mediante Pro­
cedimento Administrativo pertinente, proéeder estudos e pesqui­
sas necessários compatibilizando cada escola à sua respectiva de­
nominação precedendo ao patrono ou similar a expressão Escola 
Estadual. ' 

Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário. 

Macapá-AP, em 27 de dezembro de 1993 

~ALBARCELLOS 
Governador 

LEI N° 0139 DE 27 DE DEZEMBRO DE 1993 

Institui o Fundo Estadual de Saúde - FES e dá 
outres providências correlatas. 

O Governador do Estado do Amapá 

FAÇO SABER QUE A ASS~MBLÉIA LEGlSLATfYA DE­
CRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1° - Fica instituído o Fundo Estadual de Saúde - FES 
vinculado à Secretaria Estadual de Saúde e fiscalizado pelo Conse­
lho Estadual de Saúde, de natureza contábil especial, cuj~s recur­
sos se destinam a operacionalizar as ações e serviços de Sl!úde, que 
compreendem: 

I - O atendimento à Saúde, universalizado, integral e regio­
nalizado; 

II - a vigilância sanitária; 

III - a vigilância epidemiológica e ações de interesse indivi­
dual e coletivo correspondente; 

N - a produção e distribuição de vacina, soros, medicamen­
tos e outros produtos de interesse da saúde pública; 

V - o controle e a fiScalização das agressões ao meio am­
biente, nele compreendido o ambiente de trabalho, em comum 
acordo com os órgãos federais e municipais. 

Art. ~.-.As atribuições do Secretário Estadual de Saúde, na 
administração do Fundo Estadual de Saúde, bem como sua gestão, 
serão estabelecidas atra-vés de regulamento a ser· elaborado pelo 
~oder Executivo. 

Art. ao - Constituem receitas do Fundo Estadual de Saúde -
FES: 
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I - aa provenientes das transferências federaia oriundas do 
Orçamento da Seguridade Social, como decorrência do que dispõe 
a legislação pertinente ·, e as oriundas de outras fontes destinadas 
a saúde; 

II - as provenientes de dotações constantes do orçamento 
fiscal do Estado; 

III - as despesas de custeio e de capital da Secretaria de Es­
tado da Saúde, e de seus órgãos descentralizados; 

N - o produto de convênios firmados com outras entidades 
fmanciaàoras de direito público ou privado, nacionais ou interna­
cionais; 

V - os rendimentos, acréscimos, juros e correção monetária, 
provenientes de aplicações financeiras de seus recursos; 

VI - doações, auxflios, subvenções, contribuições, trans­
ferências de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, na­
cionais ou internacionais; 

VII - o saldo positivo apurado nos balanços. 

§ 1° - As receitas deste artigo serão depositadas obrigato­
riamente em conta a ser aberta em agência de estabelecimento ofi­
cial de crédito. 

§ 2° - A aplicação dos recursos de natureza financeira de­
penderá: 

I - da existência de disponibilidade em função de cumpri­
.mento de obrigação. 

11 - de aprovação do Secretário Estadual de Saúde, com 
prévia anuência do Conselho Estadual de Saúde. 

§ 3° - As liberações de receitas por parte do Estado, con­
forme estipulado nos incisos li e III deste artigo, serão realizadas 
até no máximo o 10° (décimo) dia útil do mês seguinte aquele que 
se efetivarem as respectivas arrecadações. 

Art. 4° - Constituem ativos do Fundo Estadual de Saúde: 

I - disponibilidade monetária em bancos ou em caixa espe­
cial, oriunda das receitas especificadas. 

II -direitos que por ventura vierem a constituir. 

Art. 5° - Constituem passivos do Fundo Estadual de Saúde 
as obrigações de qualquer natureza que por ventura o Estado ve­
nha assumir para manutenção e o funcionamento do Sistema Es­
tadual de Saúde. 

Art. 6° - As despesas do Fundo Estadual de Saúde se consti­
tuirão de: 

I - financiamento total ou parcial das ações e serviços de 
saúde desenvolvidos pela Secretaria Estadual de Saúde ou com ela 
conveniados; 

II - pagamento de vencimento, salários, gratificações à pes­
soal dos órgãos ou entidades de administração direta ou indireta 
que participem da execução das ações previstas no art. 1° desta 
Lei; 

III - pagamento pela prestação de serviços a entidades de 
direito público ou privado para execução de programas ou projetos 
especlftcos do setor de saúde, observando o estatuído no parágrafo 
1° do art. 199 da Constituição Federal; 

N - pagamento pela prestação de serviços para execução de 
programas ou projetos especificas que geram receitas para o Fun­
do Estadual de Saúde - FES; 

V - aquisição de material permanente e de consumo e de ou­
tros insumos necessários ao desenvolvimento das ações e serviços 
de saúde; 

VI - construção, reforma, ampliação, aquisição ou locação 
de imóveis para adequação da rede fisica de prestação de serviços 
de saúde; 

VII - desenvolvimento e aperfeiçoamento doa instrumentos 
de galtáo, planejamento, administração e controle das ações de 
satide; 
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VIII - desenvolvimento de programa de eapaeitaçlo e aper­
feiçoamento de Recursos Humanos em Saúde; 

IX - atendimento de despesas diversas, de caráter urgente e 
inadiável, necessárias à execução das ações e serviços de saúde 
mencionados no art. 1° desta Lei. 

Art. 7° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 8° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Macapá-AP, em 27 de dezembro de 1993 

~AL BARCELLOS 
Governador 

DECRETOS 

DECRETO N° 2255 DE 27 DE DEZEMBRO DE 1993 

O Governador do Estado do Amapá, de acordo com o Dis­
posto no Artigo 44, da Lei n° 0066, de 03 de maio de 1993, e tendo 
em vista o que consta do Processo n° 28840.019237/93-SEECE, 
RESOLVE: 

EXONERAR, À PEDIDO, 

EDUVIGES DE OLNEIRA CAMPOS, do cargo de Profes­
sor de Ensino de 1° e 2° Graus, classe "A", referência L do Qua­
dro de Pessoal Civil do Governo do Estado do Amapá, a contar de 
01.10.93. 

Macapá-AP, em 27 de dezembro de 1993. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N° 2256 DE 27 DE DEZEMBRO DE 1993 

O Governador do Estado do Amapá, de acordo com o Dis­
posto no Artigo 44, da Lei n° 0066, de 03 de maio de 1993, e tendo 
em vista o que consta do Processo n° 28840.019214-SEECE, RE­
SOLVE, 

EXONERAR, À PEDIDO, 

ROSA MARIA DA SILVA, do cargo de Professor de Ensino 
de 1° e 2° Graus, classe "C", referência 01, do Quadro de Pessoal 
Civil do Governo do Estado do Amapá, a contar de 01.10.93. 

Macapá-AP, em 27 de dezembro de 1993. 

~AL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N° 2257 D~ 27 DE DEZEMBRO DE 1993 

O Governador do Estado do Amapá, de acordo com o Dis­
posto no Artigo 44, da Lei n° 0066, de 03 de maio de 1993, e tendo 
em vista o que consta do Processo n° 28840.019224, RESOLVE, 

EXONERAR, À PEDIDO, 

ANTONIO CARLOS PALHETA SOEIRO, do cargo de Pro­
fessor de Ensino de 1° e 2D Graus, classe "C", referência 01, do 
Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado do Amapá, a con­
tar de 01.10.93. 

Macapá-AP, em 27 de dezembro de 1993. 

~AL BARCELLOS· 
Governador 

DECRETO N° 2258 DE 27 DE DEZEI'tmRO DE 1993 

O Governador do Estado do Amapá, de acordo com o Dis­
posto no Artigo 44, da Lei n° 0066, de 03 de maio de 1993, e tendo 
em vista o que consta do Processo n° 28840 019214-SEECE, RE­
SOLVE, 
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EXONERAR, À PEDIDO, 

ELENILZE GÓES JUAREZ, do cargo de Professor de En­
sino de 1° e 2° Graus, classe "C", referência 01, do Quadro de 
Pessoal Civil do Governo do Estado do Amapá, a contar de 
01.10.93. 

Macapá-AP, em 27 de dezembro de 1993. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N° 2259 DE 27 DE DEZEMBRO DE 1993 

. O Governador (io Estado do Amapá, de acordo com o Dis-
posto no _4nig, '14. da • ,..,; n° 0066, de'03 de maio de 1993, e tendo 
em vista o n~.t; con:ta de Processo n° 28840.019239-SEECE, RE­
SOLVE: 

EXON ~.H.t\R, À P..5DIDO, 

IL:N!.A DE JESUS SANTOS, do cargo de Professor de Ensi­
no de 1° e 2° Gra:Js, classe "B", referência 01, do Quadro de Pes­
soal Civil do Governo do Estado do Amapá, a contar de 01.10.93. 

Macapá-AP, em 27 ue dezembro de 1993. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N° 2260 DE 27 DE DEZEMBRO DE 1993 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XV da Constituição 
do Estado do Amapá e tendo em vista o cr ,tido na Lei n° 0135, de 
15 de dezembro de 1993 e Ofício n° 0158/93-CBMAP-B/1, 

RESOLVE: 

Promover ao posto de 2° Ten BM, pelo critério de antigui­
dade, o 1° SGT BM HILÁRÍO NUNEZ COÊLHO, pertencente áo 
Quadro de Oficiais de Administração (QOA), co Corpo de Bombei­
ros Militar do Estado do Amapá, a contar de 23 de dezembro de 
1993. 

Macapá-AP, em 27 de Dezembro de 1993 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N° 2261 DE 27 DE DEZE!\ffiRO DE 1993 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo ar tigo 119, inciso XXV da Constituição 
do Estado do Amapá e o que dispõe o Ofício n° 0445/93-GA­
BI/CEICT, 

RESOLVE: 

Designar RAIMUNDA DA LUZ OLIVEIRA, Diretora do 
Departamento de Turismo, Código CDS-2, para exercer acumula­
tivamente e em substituição, o cargo de Coordenador da Coorde­
nadoria de Indústria, Com~rcio e Turismo, C<)digo CDS-3, durante 
o impedimento do respectivo titular que entrará em gozo de férias · 
regulamentares, no períod.o de 03 a 22 de janeiro de 1994. 

Macapá-AP, em 27 de Dezembro de 1993 

ANNIBAL BARCELL"OS 
Governador 

DECRETO N° 2262 DE 27 DE DEZEMBRO DE 1993 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV da Constituição 
do Estado do Amapá e o contido no Ofício n° 436/93-GAB/IEPA, 

RESOLVE: 

Designar RAIMUNDO JOSÉ DA COSTA QUEIROGA, As­
sessor, Código CDS-1, para exercer acumulativamente e em subs­
tituição, o cargo de Diretor-Presidente do Imtituto de Estudos e 
Pesquisas do Estado do Amapá, Código CDS-3, durante o impedi­
mento do respectivo titular que entrará em gozo de férias regula­
mentares, no período de 03 de janeiro a 1 de fevereiro de 1994. 

Macapá-AP, em 27 de Dezembro de 1993 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 
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:,...,;C~TO N° 2263 DE 27 DE DEZEMBRO DE 199S 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV da Constituição 

. do Estado ~o Amapá e tendo em vista o que consta do Ofício n' 
01!93-CIA, 

RESOLVE: 

Designar o servidor CARLOS ALBERTO DA CRUZ so. 
LEDADE, ocupante do cargo de Escrivão de Polícia, classe "B". 
Padrão IV, pertencente ao Quadro 'de Pessoal do extinto Territó: 
rio Federal do Amapá, para presidir a Comissão de Inquérito Ad­
ministrativo, incumbida de apurar as irregularidades referencia­
das no Processo n° 005/91, em substituição; a ALINDO DA SIL­
VEIRA.BARROS. 

Macapá-AP, em 27 de Dezembro de 1993 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

COORDENADORIAS ESTADU,..US 

Indústria, Comércio 
e Turismo 

PORTARIA (P) NQ 074/93- CEICT 

O COORDENADOR DA COORDENADORIA DE 
ESTADO DA I NDÚSTRIA, COMtRCIO E TURISMO , do 
Governo do Estado do Amapá, no uso de suas a 
tribuições , que lhe são conferidos pelo. Decre 
to (P) NQ 0305 de 18 de Dezemtro de 1991 e 
tendo em vista o teor domemo . Nº.020/93-DAA/ 
CEICT . 

R E S O L V E : 

Retificar os termos da portaria 
(P) NQ 072/93~CEICT, de 03 de Dezembro de 
1993 , que passa a vigora r com a seguinte reda 
ção : 

Art. 12 - De.signar MARIA RAIMUNDA 
ALBUQUERQUE BRASÃO , Chefe da Seção de Finan 
ças , cÓdigo CDI-2 , pertencente ao Quadro de 
Pessoal do Ex- t erritÓrio Federal do Amapá , lo 
tada nesta Coordenadoria, para responder pelo 
expediente de Chefe da Divisão de Apoio Admi 
ni st rativo , cÓd i go CDS-1 , em subst itu i ção aÕ 
seu t i tular SANDOVAL MACEDO DA LU Z, que entra 
rá em gÔzo de férias regulament ares , no perí2 
do de 27 . 12 .93 a 15 .01 . 94 . 

Art . 22 - Revogam- se as 
çoes em cont r ário . 

dispos.!_ 

Di- se ciincia, cumpra-se e publ~:. 
-{!Ue-se . 

GABINETE DO COORDENADOR DA COORDENADORIA DE 
ESTADO DA INDÚST.RIA , COMtRCIO E TURISMO, em 
Macapá-Ap ., 09 de Dezembro de 1 . 993 . 

ROBERVAL SOUSA DE AZEVEDO PICANÇO 
Coordenador da CEICT 

Meio Ambiente \ 
(P) NQ 338/93- CEt1A/AP 

O COORDENADOR ESTADUAL DO MEIO AM 
BIENTE , usando das atribuições legai s , conferi 
das pelo Decreto (N) N2 0304 de 18 de Dezembro~ 
de 1.991 , que reestruturou a coordenadoria Est~ 
dual do Meio Ambient e , no Estado do Amapá ; · . 

R E S O L V E : 

Art . l Q - Designar os 

ESTADO DO AMAPÁ 
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servidores 
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ALCIONE MARIA CARVALHO CAVALCANTE, Diretor do 
Departamento de Controle e Fiscalização, CDS~2; 
JORGE GUIMARÃES _ COLARES , Chefe de Gabinete,ÇDS-1' 
e LEOMARY MACHADO DA COSTA, Motorista do Coorde 
n~dor , CDI- 1 lotados nesta Coordenadoria , para 
VlaJarem da sede de suas a tribuições MACAPA- AP 
até os Municípios de PRACUÜBA e TARTARUGALZINHO ' 
com a finalidade de Assessorarem o Coordénador; 
Estadual do Meio Ambiente/AP , em reunião com os 
pescadore~ nos Municípios citados, no períodó 

- de 22.11 a 27 . 11. 93. 

Art. 22 - Dê-se Ciência , Cumpra:se 
e Publique- se . 

GABINETE DO COORDENADOR ESTADUAL DO ~lEIO A!1BIEN 
TE , em Macapá- Ap, 22 de Dezembro de 1 . 993 . 

ANTONIO CARLOS DA SILVA FARIAS 
Coordenador-C EMA/AP. 

(P) N2. 339/93- CEMA/AP 

O COORDENADOR ESTADUAL DO ~lEIO AM 
BIENTE , usando das at ribuições l egais , conferi 
das pelo Decret o (N) N2 0304 de 18 de Dezembro 

. de 1 . 991 , que reestriÃturou a Coordenadori.a ssta 
dual do Meio Ambient e , no Estado do Amapá ; 

RESOLVE : 

Art . 12 - Designar a servidora LEI 
LA HAGE DOS SANTCS TORRES , Chefe da Divi são de 
Educação Ambiental , Código CDS-1 des t a coordena 
d0r1a , para V~ajar.da. Sede de suas a t ribuições 
~~CAPA-AP , at e a C1dade de BELSJM , Estado do PA 
RA , c om a f inalidade de contactar com a direçãÕ 
do N!JNA a fim de defenir a operad onalização do 
Curso de Educação P~biental e discutir proposta 
para o Curso de especialização em Educação Ambi 
ental , no per íodo de 29. 11 a 01. 12.93 . 

Art. 22 - Dê-se Ciênc~a , ·cumpra- se 
e ·Publique- se . 

GABINETE DO COORJENADOR ESTADUAL DO l1EIO 1\MBIEN 
TE , em Macapá- Ap , 26 de Novembro de 1 . 993. 

ANTONIO CARLOS DA SILVA FARIAS 
Coordenador-GEMA/AP. 

(P) N2 340/93- CEMA/AP 

O COORDENADOR ESTADUAL DO MEIO p~ 
BIENTE , usando das atribuições legais , conferi 
das pelo Decr eto (N) N2 0304 de 18 de DezembrÕ 
de l.Q91 , ·que reestruturou a Coordenadoria Esta 
dual do Meio /~biente , no Estado do Amapá ; 

R E S O L V E : 

Art. 12 - Designar o servidor JOÃO 
l1ARIA SANTOS E SILVA , Agente de Serviço de Enge 
nharia , lotado nesta Coor denadoria e exercendo~ 
suas funções como Motorista de Veículos Terres 
tre , para viajar da sede de suas atribuições c1A 
CAPA- AP , atÉ o Município de TARTARUGALZINHO , a 
fim de acompanhar a e~uipe que irá proceder Es 
tudos e Elaborar ante- projeto para criação de 
novos Hunicíp~os no Es t ado , no período de 18 a 
22 . 10 . 93 . 

Ar t . 22 - Dê- se Ciência , Cumpra- se 
e Publique- se . 

GABINETE DO COORDENADOR 8STADUAL DO MEIO Al-íBIEN 
TE , em Hacapá- Ap , 18 de outubro de 1 .993 . 

ANTONIO GARLOS DA SILVA FARIAS 
Coordenador- CENA/AP. 

(P) N2 341/93-CEMA/AP 

O COORDENADOR ESTADUAL DO HEIO AM 
BIENTE , usando das atribuições l egais , conferi 
das pelo Decreto (N) NQ 0304 de 18 de DezembrÕ 
de 1 . 991 , que reestruturou a Coordenadoria Est a 
dual do Heio Ambiente , no Estpdo do P~apá ; 

R ES OLVE : 

Art . lQ - Designar os ser vidores 
HEBER DE ALBUQUERQUE ANDRADE , Chefe da Seção de 
Controle e Poluição Ambienta l; JOS~ RICARDO E 
SILVA VAZ, Chefe da-seção de Desenho Técnic~ am 
bos CDI- 2 e MILTON DE SOUZA CIRILO, Motorista .~ 

•• 
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de Veículos Terrestre , l otados nesta Coordenado 
ria , para viaj arem da sede de suas atribuições' 
MACAPÁ- AP , até o Município de PORTO GRANDE , a 
fim de atenderem denúncias de poluição sonor a 
em Bares e Boates , no Município citado , no p~ 
ríodo de 25 . 11 a 01.12 . 93. 

Art. 22 - Dê-se Ciência , Cumpra- se 
e publique-se . 

GABINETE DO COORDENADOR ESTADUAL DO MEIO AMBIEN 
TE , em Macapá- Ap , 22 de Novembro de 1 .993 . 

ANTONI O CARLOS DA SILVA FARIAS 
Coordenador-GEMA/AP. 

(P) NQ 342/93-CEMA/AP 
O COORDENADOR ESTADUAL DO MEIO AM 

BIENTE , usando das atribuições legais , conferi 
das pelo Decreto (N) NQ 0304 de 18 de DezembrÕ 
de 1.991, que reestruturou a coordenadoria Esta 
dual do Meio Ambiente , no Estado do Amapá ; 

R E S O L V E : 

Art . lQ - Designar o servidor ME 
TON JUCA JÚNIOR , Chefe da Divisão de Apoio Admi 
nistrativo , Código CDS- 1 , ·desta coordenadoria .-;­
para viajar da sede de suas atribuoções MACAPA­
AP , até a Cidade de BELt:M , Estado do PARA , afim 
de tratar de a ssuntos de interresse da Adminis 
tração da C~A/AP , no período de 06 à 17 . 12.93: 

Art. 2Q - Dê-se Ciência , Cumpra- sé 
e Publ1que- se . 

GABINETE DO COORDENADOR ESTADUAL DO MEia AMBIEN 
TE , em Macapá- Ap , 30 de Novembro de 1 . 993 . 

ANTONIO CARLOS DA SILVA FARIAS 
Coordenador-CEMA/AP. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

CÂIIARA ÚIUCA 

MOVI MENTO ESTATÍSTICO 

DEZEMBRO DE 1993 

DADOS COLHIDOS ATÉ 17.12 .93 

I - PROCESSOS DEVOLVIDOS PARA REDISTRIBUIÇÃO : 

DESEMBARGADOR 

DÔGLAS RAMOS 

ESPÉCIE 

NADA CONSTA 

MÁRIO GURTYEV NADA CONSTA 

GILBERTO PINHEIRO NADA CONSTA 

LUIZ CARLOS 

LEAL DE MIRA 

CARMO ANTONIO 

II - PEDmos DE YISU. 

DESEMBARGADOR 

DÔGLAS RAMOS 

MÁRIO GURTYEV 

NADA CONSTA 

NADA CONSTA 

AC 
AGI 

ESPÉCIE 
NADA CONSTA 

AGI 

GILBERTO PINHEIRO NADA CONSTA 

LUIZ CARLOS 

LEAL DE MIRA 

CARMO ANTONIO 

NADA CONSTA 

NADA CONSTA 

NADA CONSTA 

I I I - PROCESSOS .JULGADOS : 

ESPÉCIE NÚMERO 
HC 091 
HC 092 
HC 093 
HC 094 
RSE 035 
ACr 104 
ACr 125 
ACr 132 
ACr 142 
ACr 143 
ACr 145 
ACr 151 
ACr 152 
ACr 158 
ACr 161 
ACr 162 
ACr 167 
ACr 170 
REO 019 
REO 020 
REO 021 
AC 109 
AC 116 
AC 124 
AGI 018 
AGI 024 
AGI 029 

IV - VOTOS PROFERIDOS : 

DESEMBARGADOR 

DÔGLAS RAMOS 
ESPÉCIE NÚMERO 

HC 093 
ACr 104 
ACr 142 
ACr 143 
ACr 151 

NÚMERO 

133 
028 

NÚMERO 

025 

Vogal 
Relator 
Vogal 
Vogal 
Vogal 
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ACr 
REO 
AC 
AGI 

MÁRIO GURTYEV ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
REO 
REO 
AC 
AGI 
AGI 

Glli3ERID PntiEIRO HC 
HC 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
REO 
REO 
AGI 
AGI 

LUIZ CARLOS HC 
HC 
RSE 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
REO 
AC 
AC 
AGI 

LEAL DE MIRA HC 
HC 
HC 
HC 
RSE 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 

REO 
AC 
AC 
AGI 
AGI 

CARMO ANTONIO HC 
HC 
HC 
RSE 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
AC 
AC 

AGOSTINO SILVÉRIO REO 
AC 
AGI 

167 
019 
109 
018 

014 
145 
152 
161 
162 
167 
170 
019 
021 
109 
018 
029 

092 
094 
104 
132 
145 
152 
158 
161 
162 
170 
020 
021 
024 
029 

091 
094 
035 
125 
132 
158 
161 
162 
170 
020 
116 
124 
024 

091 
092 
093 
094 
035 
125 
132 
142 
143 
145 
151 
152 
158 

020 
116 
124 
024 
029 

091 
092 
093 
035 
125 
142 
143 
151 
167 
116 
124 

019 
109 
018 

CONSTANl'liD BRAHUNA REO 021 

V - PROCESSOS QUE PERIIAIIECEJI COIICUJSOS 

DESEMBARGADOR 

DÔGLAS RAMOS 

ESPÉCIE 

RSE 
RDO 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
AC 
AC 
AC 
AC 
AC 
AC 
AC 

MÁRIO GURTYEV AC 
AC 

GILBERTO PINHEIRO HC 
HC 
ACr 
ACr 
REO 
AC 
AGI 

LUIZ CARLOS HC 
RSE 
RSE 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
REO 

NÚMERO 

029/cnJ 
014 
087 
104 
111 
124 
131 

-.1 4'7 
148 
153 
157 
159 
166 
041 
100 
106 
108 
114 
125 
137 

133 
135 

092 
094 
132 
158 
020 
132 
024 

091 
034 
035 
075 
098 
114 

125 
126 
139 
146 
150 
155 
160 
165 
169 
177 
024 

Revisor 
Vogal 
Revisor 
Vogal 

Revisor 
Relator 
Relator 
Relator 
Relato'r 
Vogal 
Relator 
Vogal 
Vogal 
Vogal 
Vogal 
Relator 

Relator 
Relator 
Vogal 
Rela tor 
Vogal 
Revisor 
Relator 
Revisor 
Revisor 
Revisor 
Relator 
Vogal 
Relator 
Vogal 

Relator 
Vogal 
Relator 
Relator 
Vogal 
Vogal 
Vogal 
Vogal 
Vogal 
Vogal 
Re lator 
Ré l ator 
Vogal 

Vogal 
Vogal 
Relator 
Vogal 
Vogal 
Revisor 
Vogal 
Re l ator 
Relator 
Vogal 
Relator 
Vogal 
Vop;al 

Vogal 
Revisor 
Revisor 
Vogal 
Vogal 

Vogal 
Vogal 
Vogal 
Vogal 
Vogal 
Vogal 
Vogal 
Revisor 
Relator 
Vogal 
Vogal 

Relator 
Relator 
Relator 

Relator 

DATA. 

25 .05.93 
16.11.93 
27.04.93 
15.12.93 
23 .08.93 
20 .09.93 
21.09.93 
22. 10.93 
29 . 10.93 
29 .10 .93 
12.11.93 
16.11 . 93 
06.1 2 .93 
30.03.93 
06.05 . 93 
22. 06.93 
23.06.93 
02.08 .93 
08.10.93 
09.12.93 

17.12. 93 
12.12. 93 

07.12.93 
15.12 . 93 
15 .12 . 93 
15.12.93 
16.12 .93 
07.12 . 9: 
15.12.93 

15. 12 . 93 
01.12.93 
15.12. 93 
07.10 . 93 
01.12. 93 
02 .12 .93 
15.12.93 
26.11.93 
06 . 10.93 
23. 11.93 
12 . 11.93 
22 . 11.93 
16 .11. 93 
22.11.93 
26.11.93 
16.12 .93 
10.12.93 

AC 
AC 
AC 
AC 
AC 
AC 
AGI 
AGI 

LEAL DE MIRA HC 
RSE 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
AC 
AC 
AC 
AGI 
AGI 
AGI 

CARMO ANTONI O HC 
AC r 
ACr 
AC 

AGOiroo SILVÉRIO ACr 
AC r 
ACr 
ACr 
REO 
AC 
AC 
A. C 
AGI 

COtfiTANI'IID I3IWl.lNA HC 
RSE 
RSE 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
AC 

VI - ACÓRDÃOS PUBLICADOS: 

ESPÉCIE 

HC 
HC 
HC 

NÚMERO 
079 
086 
089 
090 
017 
058 
089 
101 
120 
121 
123 
016 
023 
110 

092 
116 
122 
124 
134 
136 
021 
027 

093 
020 
052 
135 
142 
143 
151 
156 
164 
171 
174 
083 
089 
115 
015 
026 
028 

096 
154 
173 
138 
106 
112 
122 
127 
019 
109 
118 
119 
018 

007/008 
016 
027 
130 
133 
136 
163 
131 

HC 
RSE 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
REO 
REO 
AC 
AC 
AGis 

121 
012/016/017 

25.10.93 
15.12.93 
26 .11.93 
15.12.93 
24.11.93 
09.12 . 93 
01.12.93 
Q2.12.9q 

15 .12.93 
07.12.93 
06 . 10.93 
03 .11.93 
15.12.93 
17.12.93 
16 . 12 . 93 
29 .11 . 93 
29 . 11. 93 
29 .11. 93 
07.12 . 93 
15.12.93 
29.10.93 
30.08 .93 
16.09.93 
16.11.93 
17.12.93 

17 .12 .93 
15.12. 93 
10. 12 . 93 
09.12.93 
31.08.93 
17 .08.93 
23.09.93 
21.09. 93 
15.12.93 
15. 12.93 
28.09 .93 
27 .09. 93 
15.12.93 

02. 12.93 
24. 09 .93 
24 .09.93 
20.09 . 93 
23. 09 . 93 
22.09.93 
12.11.93 
27. 10.93 

Macap~-AP . 17 de dezembro de 1993. 

/ 
. r:)·· -:., - \;\, ·~~...;. «7xrioo 

~s sO~ , ~ . 
Chefe da Secretaria da Camara Unica 

CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO B~ASIL S A 
C.G.C 00.357.038/0072-00 INSC.03.004523.7 

AVISO DE LICITAÇÃO 

FORNEC!f4ENTO DE SERVIÇO 

Pág. 3 

ELETRONORTE· Centrais Eletricas do Norte do ' 
Brasil S.A, torna publico que nos termos do ' 
Decreto Lei 8 . 666 de 21/06/93, recebera no se-' 
guinte endereço: Rua Paran~, 1350-Bairro de 
Santa Rita-Divisio Administrativa-Macap~-AP , ' 
09:00 às 12:00 horas e das 14: 00 às 17:00 ho­
ras até a data limite de 14/01/94. proposta ' 
lacrada para o fornecimento do serviço abaixo: 
- TmlADA DE PREÇO 25065/93-VIGILANTES/ PORTEIROS 
Abertura propostas: 19/01/94 a partir das 08:30 
horas no endereço supra citado. 
E condiçio basica para se habil itar ao forneci­
mento dos serviços acima escrito , estar o propo­
nente cadastrado na Eletronorte,ou até o tercei­
ro dia anterior a apresentaçio das propos tas , ' 
correlato ao tipo de aquisiçio. 
Obtençio de Edital e esclarecimento, no endereço 
acima ou pelo fone (096)222 .5411 e pelo fax(096) 
222 . 2731. 

CARTÓRIO JUCÁ 
PROCLAMA::; DE CASAMENTO 

O Oficial do Cartório Civil de Casamento desta Cidade de 
Macapá·Cap. do Est. do Amap~-ReJl. Fed. do Brasi!Lfaz saber que 
Qretendem de casar: FERNANDO PELAES DA SI VA com MA­
RIA -ROSA FERREIRA CARDOSO. 

Ele é filho de José Ferreira da Silva e de Maria Ruth Pelaes 
da Silva. 

Ela é filha de Manoel Maria Cardoso e de Zila Ferreira 
Cardoso. 

Quem souber de qualquer impedimento legal que os iniba 
de casar um com o outro, acuse-os na forma qa lei. 

Macapá, 27 de dezembro de 1993 

Bel. LÚCIA MARIA SENA DE ALMEIDA 
Escrevente Autorizada 

/ 
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Pref~ituras, Câmaras e 
'Órgãos M~êipais 

Prefeitu.ra Municipal 
de Porto Grande 

LEI N2 009/93 - PMPG 

Denomina o atual Cemitério de 

Porto Grande e dá outras prov~ 
dências . . 

O PREFEITO MUNICIPAL .DE PORTO GRANDE, 

Faço saber que a cimara Municipal de Porto 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

~rande, 

Art. 1 2 -Passa o atual Cemit~rio de Porto Grande a 
denominar-se de "Cemitério da Paz". 

Art . 22 - O Pod~r Executivo Munici pa l, provid~nc ia-
ra placa, contendo a denominaçio refêrlda no artigo anterior, p~ 

ra ser afixada no Portão pri ncipa l ào Cemitério . 

blicação. 

LEI Nº 

Art. 3 2 - Esta Lei entra em vigor na data de sua p~ 

Art. 4 2 - ll evogam-se e.s disposiçÕes em contrário. 

Porto Grand~ , em 05 de julho de 1993 . 

o lo DE 

SOUZA 
Prefeito Nunft :Ípal 

OJ DE .J IINIIO i'E · J ~'I\ . 

lll Si'ÔE SOBIIE A CONST I TU I ÇÀO L'll C016ELIIO 

MliN I C I PA L 00 REJ.I-ESTAII SOCIAL [ Cll l AÇÃO 

llE FliNIIO WIN I C I PAL A ELE V I I~CIILADO E DÁ 

OI ITI\1\S PilO V IDÊNC I AS. 

O PREFEITO I·IUNICIPAL DE POIHO GIIANilE, 

Faço saber que a Câma•·,, I.Jun i c i pa I d<' 1\wto c;,.,,ndl' De<Tet.l ,. <'11 """c i ono 

st~~Jll i ntP L(• i : 

Art . 1 Q - F i cu const itui clo o Consc I ho ~~uni c i pa I do Bt•m-Estar· Soe i ~li , cPrtt Cdl'tlb: t· de 

I i~e~ativo e com a f inul idade de ass0gur·ur· a fhl r· t i çif.hlÇ~o Úd comunidtJth• nd l' l ~..1ht)t·u­

çuo e ifrf.) l emcntaç~o de progromus du ~reu ~uc i.:t l , t t!i s corno du hLJhit(_H·~~~, dP s2i lP,1-

meilto b~s i co, de promoç~o humanv e 011b·os, lll <#·m <..lc ~wr· i r· o fur,ll(> ~h''' i c i 1 )~11 d() Blll':-

Estar· Social, a que s e refel'e o art. 2º du pn·senh· Le i. 

A•·t. 22 - F i Cil o Fundo Mu11 i c i pill do Rcm-Est.:u· .. iuc i ,li .. , st i nildo il 1"'0" i,~ i ,w upo;o 

e suporte f i nunce i ro ~ i np I antaç~o d<? p•·ogr'ullklS d.:t .~n'a soe i ,,I , t,, i" como d<· habita­

ç~o de saneamento b~s i co e de pr·omoç~o humanu vo I tadas à popul <~ç~o d" ho1 i X<l •·enda. 

Art. 32 - Os recursos do Fur1do, em cor1sonar'.c r d com U!-i J i r·ctr i zcs l' rltl r· m~ls (fo Cor•~<" 

jltto Múnicipa l do Bem-Estar Soc ia l , ser~o ap l icu<hs em: 

.- construç~o de rnorad i.as; 

li 

111 

IV 

v 
VI 

.V li 

v 111 (· 

IX 

X 

XI 

XII 

- produç~es ·de I otcs twban i zados; 

- Ul'ban i zaç~o de r ilV(' I a~; 

- áquisi ç~o de matc,.ial de consb·uç~o;' 

- nl€ I hm• i a de un idades habitacionai s ; 

construç~o e r·eforma de cqu i pamcnto~ comun i tur· i os e i r 1st i tlrc i orta ; s ; 

v i ncu I ados a pr·ojetos hab itac i 011a i s, de sunearnen~o h~s i co <' dt' pl"lHnoç~o 

humana ; 

regularização fundi~ria; 

- aqu isiç~o de i1~ve is para locaç~o soc ia l; 

ser v i ços de a_ss i st~nc i a t~cn i ca e jw· i di c a para in~ I ementaç~o de p•·ogra­

mas habitacionais· dC' saneamc>nto b~sico" de p•·omoçào humana. 

- co:rplementaç~o de infra-esb·uttwa em lotearne.ntos de fi cientes destes ser-

v i ç'as com f i na I i da de de rcgu I ar i z~- 1 os; 

- ser v i ços de apoio a organ i zaçao comun i t~r· i a em pr.ogt·anlils hab i tu c i ona i s 

sanea11.ento b~s ico e de pr~çao humana; 

- rev. i ta I i zação de ~reas degradadas· para uso hab i tac i o na i s ; 

de 

i 
~ XIII - açoes em cort iços e habitaç~s co letivas de a luguel; 

~ X rv - projetos exper. i ~"tais de "P'' i moramcnto de tecno I og i" nu .:ir~ c a hub i t a c i ona I c 

XV 

XVI 

manutenç~o dos si stemas de drenagem e, nos casos em que a Comun i da de opera, 

dos sistemas de abastec imento de ~gua e esgotamento sanitário, e; 

- quaisquer outras aç~es de interesse socia l aprovadas pelo Conse lho v inculados 

aos progr·amas de saneamento, hab i taç~o e prornoç~o humana; 

Art. 4~ - Constituir~o receitas do Fundo; 

- dotaç~es Ol'çament~rias pr;prias; 

- recebi menta de prestaç~es decoJTentes de f i nane i ámentos de programas habita c i 

onais ; 

111 doaç~es, aux i I i os e consfr i btl i ç;:;es de tercc i r os; 

IV - recursos f i nance i r os o r i uridos do Governo Federa I e de . outros m·gaos p~b I i c os 

r ecebi ~os d iretamente ou po•· me i o de conv~n i o; 

V - recursos financeiros oriundoS de 9rgan i smos i ntcrn~Jc i onu i s Jc coopcr·uçuo, rc-

ceb i dos diretamente ou por. me i o de conv~n i o; 

VI apor·te de cap i ta I decorrente da r ea I i zaç~o de operaçoes de cr~d i to em inst i 

Vi l 

VIII 

tu i ç~es f i nance iras ohc i a i s, quando p•·~v i ilmente autor i zudas em L e i cspccf r i. 
ca; 

-rendas proven ientes da ap l i caç~o de seus •·ecursos no me•·cado de cupita is; 

- produtos da arrecildaÇào de taxas e de muI tas I i gudus il I i ccnc i amento de · at i v i 

dades e i rifraç~es ~s normus w·ban i st i cas em ger·a I , ed i I i c i as e pos tura i s, e O!:!_ 

tr·as aç~es tr· i but~ve i s ou pe na I i z~ve i s que gum·dcm '' "I aç~o com o 

menta ur-bano em gera I , e 

dcsenvo l vi 

IX - oub·as r eceitas p•·ovC'n icntcs de rontes aqui nao cxpl ici t.1d,•s, " c·xc<•çao dt· 

inopostos . 

P<ll'~fl"" f o Pr-ime i r· o - As •·ece i tas descr· i tas nest<' <\l't i go s!'rao dcpos i tudus ohr i >Juta•· i a -

mente em conta cspec i a I a ser abc•·ta e mantida em agência de est<~bc I ec i menta dP cr~d i to 

a fiei ai . 

1\JJ'~g•·ufo Segun~lo - Quando . nao est iverem sendo ut i I i zudos nas I' i na I i d.1dc•s p1·op•· i as os 

I"Ccur·sos do Fundo podcr·ílo ser ap I i c a do no n1cr·cudo cfp Ct11J i t\1 i s , J c L.H:ut·do com li ~},OS i ~~.l 1 

das · di spon i b i I idades f i nance i r·as ap•·ovudas p<' I o Consc I ho Muni c i paI do Bc·m-Esta•· Soe i a I 

objct i v ando o <Jumento das recc i tas do F unJo, cujos •·esu I ta dos a e I c I'CV<'I'ter<w. 

Pu•·~g•·a fo Terceiro - Os recw·sos ·ser~o desti nados com p1· i OI' i dude <1 projetos que tenham 

como pr·oponentcs or·gan i zuçocs êomun i t~r .. i as, as~oc i ~ ~Ç~f's de mor·ddl'~':'t~s t> cooper · ~..1t j vos ha 

b i ta c i o na i s cadastrudas junto~ ao Canse I h o Muni c i P" I do 8('111- Est,,,. Soe i a I . 

. . 
A•·t. 52 - o Fundo de que b·ata ,, pl~Cst•ntc• L(' i r i Cíll'u v i ncul ndo di l "l'Llll\l'Jl\;(" ,, Di rehw i u 

Muni c i p«l de A~.~u in i straç~o c F i nança~ da I'•·<' f'<' i tt u·u Muni c i pai <k Pu•·to G•·<Jndc>. 

Pur·~grafo Ún i cq - O Ór·g~o uo quu l cst~ v i ncu I~..H .. Io <' Fundo fur•nt• c t·r·:l os r·vcur·sus humanos 

e mutcr· i a i s nece~!;)dt' i U!:i. d cu t ls l!C u<-s·~o dos ~cu~ oll.ict i vvs. 

A•·t . 62 - &;o atribui ç~Ps da Di •·ctm· i a Muni c i pa I de Adm in i stJ·uç~o c F i nanças d<J p, • .,r c i 

tura Muni c i pa I de Po•·.to G1·andc. 

aduinistt·ata•· o Fundo de que b·ilt<l a p•·cscntc Le i e pl'llJ'<ll' pol it icus de aplj_ 

caçao dos seus •·ecu•·sos. 

' f i submete•· ao Consc I ho Muni c i paI do 8Pm-Est:.w Soe i a I n p I cmo d<' ~P I i caç~o a 

car·uo Jo Fundo, em cor\S(Whmc ra com os ~)l' tl~Wi.lm,\s Slleiuis Mun ic if'hlis, tuis, çumo lklbitu­

ç~o, sunf't1m<"nto b~sico, pr·omnç~o huruanu <" outn_ls, lwm cor11o ll L(· i dl' Dir·vb·iz<'S Or·ç~1me_:: 

t.:u· i us c de acm'do com as po i· i ti cas dP I i n!'udus rw I o GovcJ'IlO r cdc•·,1l, no c aso de ut i I i-

111 - submctcor· uo Conse l ho Municipul do Bc.•~tl~[st·.()r• Socio:=1 l il~ di'l lltlf \St-.r·dç~cs mernsa is' 

no 1 nc r~ ·~1 unte r· i or . 

- ur·denul' empenhos e pagamentos d.:ts despesas do F undCl, c v 
VI firma•· convcnt os <~ contratos, i nc I us i vc de empr·est i mos , juntumentc com o 

Govc•· no do Estado ou Municipio, rcrcrc>ntcs u ··ecw·sos que scr·~o adrninistr·a do pe lo 

Fundo. 

i\rt. 7º - O Canse I ho Muni c ipu I ,do Bcrn-Est,,,. Soe i ui sc•·a const itui du d<· OS llll'lltlwos <1 sa 

ber: 

li 

111 

IV 

v 

VI 

Vil 

VI I I 

=---------------- ------ ( Pep•·esentilnt<"( s) do Poder . Exccut i v o; 

=---------------------- (r·ep~esentantc( s) do Poder cxC'cut i vo; 

=- - ------ -------------- (t ·cprescntante( s) do· Pode•· Leg i sI .:~t i vo; 

=----------------'------(rcprescntantc(s) do Poder L<?gislativo; 

::::::.. _________ !,. ____ _ ______ ( , .. cpr•esentantc ( s) . c.Jc or~tJõn i zuçocs comun i ta r i as, 

legalmen~e constitui dils; 

='------ -------------(representante(s) de organizaçocs rei ig iosas; 

=------------------(representantes 

=- ------------------(reprcsent<Hlte 

de sindicato de tr·aba I hadores; 

de entidades pat:ronà is ; 

P.:tr~g•·afo Pr imeiro- A designc<;ão dos membr·os do Conse lho sera fe ita por ilto do Exc 

cutivo . 

Par~grafo Segundo - A Presi&ncia do Conse lho sera exerc ida pm· 11m de seus oito mcm 

bras sendo o mesmo esco lhi do em votaç~o see!'eta, na primei•·a reunião do mesmo, ap~s 

a designaç~o será fe i ta por ato db Executivo. 

Par~grafo Terc&iro- A indicaç~o dos mcroros d,; Conse lho repr·escntuntcs du 

dade ser~ feita pelas or9anizac~es ou entidades e que pertecem. 

comuni 

e 
) 

Parágrafo Quarto - O numero de r.epresentantes do Poder P~b I i co não poder~ se•' supel'.!_ 

or a r epresentação da ~omun idade. i de sane&ment.o b<.s i co; . 

~~~~~~·~am~~=aWN~~--~~~-=~=---.-m.---..-~~~~~----~~--~--~--~=-~.a-.ad~Dn~m.~~--a.~.a~~amQm.m~~~~~~~~.Jl 
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Parág"afo Ou i nto - O rnan dato dos rneroros do Conse I ho ser a de do i s anos, nao 

pcrm i t i do a recondução. 

aendo · 

Pará!rafo Sexto - O mandato dos me~os do Conselho será exercido grvtuitame~e fi 

cando expressamente vedada a concessão de qualquer tipo de remuneraç~o, vantagem ou 

beneficio de natureza pecun iár ia. 

Art. 82 - O Conselho reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mcs c, cxtraordinaria-

mente, na forma que dispuser o regime interno. 

Parágrafo Primeiro ·- A convocaç~o será feita por escrito com antecedência mínima de 

08 dias para as sessÕes ordinárias, e de 24 horas para as sessÕes cxtraordiná,.ias. · 

Parág"afo Segtndo - As decisÕes do Conselho ser~o tomadas com a ~·esença de, no mini 

mo OS de set1s merrbros, tendo o Presi dênte o voto de qua I idade. 

Parágrafo Terceiro - O Conselho poderá solicitar a colaboraç~o de servidores tb Po 

der Executivo para assessoramento em suas reuniÕes; podendo constituir uma Secretá 

r ia Ex('cutiva. 

Pará~afo Ouarto- Para o seu pleno funcionamento, o Coi1Se lho fica autor izado a uti1i_ 

zar os serviços infra-estrutu~ais das unidades administrativas do Poder Executivo. 

f •. t. 92 - Compete o vonselho Municipal do Bem-Estar Social. 

li 

- aprovar as diretrizes e normas para gcst~o do ~lun i c i pa I do Bem- Estar Soe i a I 

- aprovar os prog"amas a nu.' i s e p I ur i <mua i s d~ ap I i caç~o Jus recursos do F u~ 

do nas áreas soc iai s, tais como de habitaç~o. sanealll('nto u.;sico e !frxooypo' 

humana. 
111 -estabelecer I imites rnaximos de fin<Jnciamento, a titu lo oneroso ou a Fundo 

perdido, para as modalidades de atcmtinlf'nto previst.l« no <wtÍ!JO 3° desta 

Lei. 

IV - definir Pol itica de subsidias nd ar(',, de finilnciarncnto h<1bitacional. 
\ 

V - definir a forma dos repasse oos rectu-sos sob a rcspons,,bi I ioode do Fundo. 

VI 

v li 

VIII 

IX 

X 

XI 

XII 

XIII 

- defini r as condiçÕes Je retorno dos i nvE'st i rnentos. 

- defini r os cri ter i os e as form.~s par·a a lPansf er~nc i a <k>s i .,;;ve i s v i ncu I a 

dos ao Fundo, aos beneficiários dos programas habitacron<Ji s . 

definir normas para gcst~o do patrimÔnio vinculaoo ao Fundo. 

-acompanhar e fiscalizar a. aplicaç~o tbs recursos do fundo, so l icitando' 

se necess~rio, o auxi I iodo Legisliltivo. 

-acompanhar a execuç~o dos progrilmiiS soci<~is, tais como de hal>i litaç~o de 

sanfamen~o básico e de promoç~o humanil, cabendo-lhe rnclusive suspender o 

deserrbo I so· de recursos caso constutad<Js i r·regu I ar· i J.:Jdcs na op I i cação. 

dirimir dÚvid<Js quanto a apl icaç~o d,ts r•or 'rnils r·cgularrrt•nt,wcs r·c lativ<ls ao 

Fundo, nas n~<~t~r i as de suil COf1l>etl•nc i,,. 

- propor medidas de apri010f•ar,.nt<i, 1k1 dcsrn,>enho do fundo, bem como outras 

formas de atuaç~o v i sando ~ consecuç~o dos objetivos <bs progr am.1s soe r-

ais, e 

- e I aborar· o seu r·('g i mento i nter·no. 

Art. I O!! O Fundo de que trata a prl:!scnte L .. i tt·r·,, v i gcnc i il i I r rn r tild..l. 

Art. 11 º - Para atef11Jer <~o disposto nesta Lc i , r i c,J o Poder Exrcut i vo mrtor• i z<Jr a 

L!brir Cr~dito Adi c ional Especia l , 11t~ o limite dc 5.<.190.890.000,00 (CINCO BILHÕES NQ 

VECENl ~E NOVENTA~ILHÕES, OITOCENTOS E NOVENTA MIL CRUZEWOS), junto<~ Oirctoria ' 

de Adninistraç~o e Fin,mças da Prcfeitw·a Muni rip<JI <.k· Porto Gr·anJc. 

Arl. 12º - A presente Lei ser~ Pegu lamt'ntada por· Drcreto do Executivo, n~ pPazo de 

30 dias, contados de sua publicação. 

Art. 13!! - Esta Lci entra rm vigor na data dc «th1 rnrhl ic<lç~o, rcvog.:J<~ls <I" dispo'li­

ç~s em contrário. 

Porto Grande- Ap, O f dc de 1993. 

Prefeito Muni c ipal de Porto Grande 

L·LZA.iJ 
r.)J',.;Ioa ~.~~ -~ 

. PHFErro IIU~UCr~~ • ~ 

LEI NG 012/93 

DispÕe "'bre as diretrizes 

orçar11<·tár i as para o exerc t 

c i o <.k• I . 994 c dá outras 

provid~ncias: 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO GRANDE . 

Faço saber que a Cânlílr'a Municipill de Porto Grande decreta e 

eu sanciono a seguinte lei: 

cAPÍTULO 

Das: Diretrizes Gerais 

Ar.t. 1º- Em Cllll"'imento ao disposto no Art. 175, li e, no 
' . ~ 

que couber ao Município, o disposto no Art. 95 e 350 da Cons~ituiçao do Est! 

do do~. ai~ do Inciso IV e VIl, do ART;20 da Resolução 005/93-CMPG. 

esta lei estabe~ as diretrizes gerais para a elaboraç;o dos orçamentos do 

~nicipio, para o exercicio financeiro de 1.994. 

SEÇ~O 

Gastos Municipais 

Art. 22 - Const i tuem-se gastos Muni c i pai s aque I es destinados 

a aquisi~o de bens e serviços para Cllll"'imento dos objetivos do Municipio , 

benr como os compromissos de natureza social e financeira . 

Art. 32 - Os gastos referidos no Artigo anterior ~vem ser 

efetuados de conformidade com as prioridades estabe lecidas no anexo da Lei 

Orçamentária. 

Art. 42 - As despesas com a manutenç~o e úesenvolvi~nto do 

ensino municipal, ~o poder~o ser inferior a 25% (vinte e cinco por cento) da 

receitã de impostos, compreendida a proveniente de transfer~nc i<J, consoante es 

tabelccido no Artigo 212 da Constitu ição Fcdcr•.J I. 

§ Jl! - O municipio investir~ priorit,wiilmcntc em: 

- Capacitaç~o e Reciclagem de Professores: 

li - T ransport,e dos a I unos da Zona l?tta I : 

I li - Concess~o de boI sas de traba I h o nos termos da Lei Or~ 

nica: 

IV - Formaç~o do acervo bibliográfico escolar. 

Art . 5º - O Mun i c i pio ap I i c ará, anua I ITK'nte, nunca menos de ~ 

(s~is por cento) da receita de impostos, compreendida a proveniente de trans­

fer~ncia, na Agropecuária e no desenvo l vin~nto Rural. 

Art. 62 - As despesas com Pessoa l c Encargos Socia is dever~o 

obedecer os seguintes crit~rios: 

- Para a conces~o de qualquer vantagem c de aumento de 

rcmuneraçao dos servidores municipais , ativos e inativos, em níveis acima 

dos utilizados para o reajuste em rcposiç~o sa larial, Jc~e ser resp('itado o 

que disciplina a Lcgislaç~o Federal e o crescimento da Receita. 

li .: Na forrna da Lei , poder~o ser <~Iterados os cargos de 

provimento efetivo ou de provimento em comiss~o. fixados em Lei, no exerci'cio 

. de 1993. 

IJ I - Os cargos de provimento efetivo da. Administraç~o PÚ 

bl ica Municipal direta, indireta ou fundacional, sanentc poderão ser providos 

rncdiante concurso pÚblico de províls ou dc pro~,1s c titul os, ress.:~lvadas as 

naneaçoes para cargo em com i ss~o, dec I arado em Lei, de I i Vl'e non~aç~o e exone 

raçao. 

Art. 7º - As ~spesas com juros, aruort i zaç~o e outros Encargos 

da Divida fundada deverão considerar apenas as operaçÕes devidamente contrata 
dils ou com autori,zaçÕes concedidas e contrat~s asseguraoos, at~ a data do 

rncarn i nhanK'nto do Projeto de Lc i Orçolll('nt,;r i~ Õ cOO..,ril Muni c i pí!l dc Porto 

Gr·.Jnde . 

Art. 8º - As despesas correspondentes aos compram i ~sos da 

Divida lnt('rna Municipa l se~ao ass('guradas en1 L('i Orçament~ria à Conta dc 

Encargos Gerais do Municipio. 

Parágrafo Único - Hav('ndo ~C('ssidadc de r('fjnanciamento 

da D,ivida Interna, o Poder Executivo ('nviará à Câmara Municipal o Proj('to 

de L('i dispondo sobr(' a mat~ria, no prazo de até 06 (seis) nt('Ses ant('S do 

encerra~nto do atual ('Xercicio financeiro, considerando, dentr(' outras 

condiç~s. 0 alongamento do prazo para amortização e sem car;ncia para j~ 

ros . 
Art. 9º - As despesas sonK'nte podcr~o !;e r f i xadus 

estiverem definidas as fontes de r('cursos, conforme cstabclccitb no 

quandr:i 

Art. 

107 , inciso l i da Constituição F('deral. 

SEÇÃO 11 

Receitas Municipais 

Art. 10 - Constituem R('ceitas do Municipio as provenientes: 

- dos tributos de sua c(llllletenc i a; 

11 - dos repass('s Financeiros transf~ridos de outras ' 

pessoas de direito pÚblico interno: 

111- das tarifas e preços p~licos; 

IV- dos r('ndimentos sobre o seu patrimÔnio; 

V - das operaçÕes de créditos;: 

VI - da convers~o ('m espéc i(', de bens e direitos; 

VIl- das doaçÕes, contribuiç~s ('auxilias; 

VIII-das indenizaçÕes e restituiç~s; · 

IX - das multas e juros. 

X - da.agropecuária e da industria; 

X I - dos rec~.rsos ~ conta de fundo perdi do • 

XII - das outras operaçÕes das quais obtenha recursos 

financeiros. 
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Art. 11 -A estimat iVa das Receitas proprias" . oicipai s ' 

I cva•·~ em cons i de ração : 

- os fatores conjunturais c estruturai s que possam 

vir a influenc iar na arrecadação de cada fonte de receita; 

li - as pol l ticas inp lantodils · n.J [,,'Cu fi sca I, dentre 

elas, os mecan ismos de correç~o da Uni dade Fisca l do Municipio c a modcrn iza­

ç~o dil máquina fazenckÍria : 

111 

CICIO de 1994. 

Art . 12 A estimat iva dils Recc i tas or i undm; de t rans f er~:> 

c lilS I e v ar~ em consideração: 

- as parce I as de !Ieee i tils. pcr·tcnccntcs ao Muni c i 
pio, est•madoas pe las esferas Federal e Estadua l e I iber·adas de acordo com o 

di sposto nos Ar tigos 158 c 159 da Constituição Federa l , no que couber c; 

DIÁRIO OFICIAL 

11 - as pilrce lns de llccc itus d<' Conv~nios ou contriltos 

r i rnlildos com outrus esferas governamcnta i s ou com a csf<•r.J pr i v.llkl. 

Art : 13 A cst i mat i v.J das rccc i tus decorrentes das opera-

çocs de Cr~d i to será feito de acordo com o cr•onogo'""'" Jc descmbo I so dos cont r a 

tos j a f' i r ma dos c ou com uutor i zuçocs conccd i dus , c dcscmbo I so asscgu•·ado 

par· a .o cxcrc i c i o de 1994. 

Purágr·afo Ún ico - A contrat<~ç<~o de cmpr·éstimos estara condi­

c ionada a capuc idade de end i v i <.lamento do Muni c I p io obedecendo u cr.i t~P i os esta 

LX' Iccidos pe lo Banco Centra r do Bras i I c desde que se des ti nem, couprovaooonent e, 

<l rN I ização de obras essenci<~is ou a prc?taçao de servi ços fundamentais 

popu I <1ção. 

CAPÍTULO 11 

orgun i zuç~o e estrutur·u d,, Lc i orçum!'ntar· i a 

a 

A,· t . 14 - A Lc i Orçumcnt~r i a Anuu l çomprecnder·~ o Orçumento 

F i se a I , o Or·çamcnto de Investi mcnto e elos Órgãos P~rb I i co;; ~.lun i c i pu i s e o Or·ça­

rnent o di! $eguran i d.:~dc Soe i a I , de .:~cor do com art . I 65, § 5" d,, Cons titu i ç~o F c 

d..,r·.:~ l. 

Art. 15 - . A ·Le i O.·ç~no<.•nt~riu l·luniç ip,d incl u ir,;, dentre ou 

tr~o~ c.:k~monstrut i vos: 

- do conjunto 1k1s ll<'cc i t us J.1 Or·çamcnto F i sça I do Orç~ 

""'nto da Seguridade Soci al, Classificild,ls por· Cilt<·uc,. i ,ls Econ;;mi<"us , no seu menor 

nlvc l, p•·cvistas no Art igo 11 da LC'i· FPdc•o·,,l n° 4.320, o:,,.,,.,.v,>ndo '' ""H"intc dis-

1. 1 

1.2 

Rcce i til cio Or·çamcnto F I scn l 

- Adn in i str·.:~ç~o d i r"tu 

Rcce i tas cor·r·entcs 

llcce i tas de cap i t,1 1 

Adm in i straç~o i nd i r• c til 

Rccc i tas cor·r cn tcs 

llccc i tas de Cilp i ta I 

2 - Receita do o•·ç.:uncnto da SC!Jllr i tiude :;oc i a I 

2.1 - Admini straç~o direta 

Rece itas corr entes 

Recc it<ls de c.:~pitu l 

2 . 2 -Admini straç~o indireta 

Rece itas correntes 

Rcce itus de cup itu l 

11 _ Jo conjunto de .Dcspcsus do Or· çamcnto F i seu I e 

Ür'Çillll('nt<? da Segur idade Soe i a I , . c I uss i f i ca.dus por catcgor· i a~ Econ;,. i cas 

obscr·va,do a scgu i nte H i spos içao: 

- Despesa de Cust e io 

1 .1 -·Admi ni s tração· dirctil 

- Transfer~nc ia Correntes . 

- Pessoal e Encargos da Divida 

- Outras despesas correntes 

Oaspoaaa da capita l 

Invest imentos 

lnvcrs;;cs Fi nilnc!' irüs 

- An~rt i zaç~o·da olvidü 

Outra~ despesas de Cap ita l 

1.2 -Admin i straç~o ind ir e ta· 

Ooapeaaa corrontea 

- Pess oa I e Encargos Soe i a i. s 

- Outras Despesas Correntes 

Docpc~eee do cop i te f 

Invest imentos 

l nver~s Finance iras· 

Outras Despesas de Cap i ta I 

do 

-

2 - Despesas do Oo-ç.:~mento da Segur idade Socia l 

2 .1 Administraç~o di r ctu 

Dospo8ae corrontoe 

2 . 2 

- Pessoal e Encargos Sociais 

- Outra~ despesas Correntes 

Oo8po8as do Capita l 

- Investimentos 

Outr·as Despcsils de Cap i ta I 

Admi n istr ação ind ireta 

Do8poeoe correntes 

Pessoa l c Enca rgos Socia l 

Outras Despcs.Js Cor rentes 

Ocsponoa do capital 

- Investimentos 

- lnvérs~es Financeiras 

- Outras Despesas de c~pi tu l 

I I I - do conjunto düs dcspesüs por Poderes do Orçümcnto 

F i se a I c do OI'Çilii!Cnto du Scyur i Jade Soe i <~I , subd i v i d Í ndo- s c c.1da Puder segun­

do us lln i duele s Orçmncnt~r· i as que os compoe; 

Fisca l c do Orçamento da Scguridude Soe i u i. 

Par~gra f o Úni co - A c I ass i f i C'uç~o d .. 1 despesas a que 

rcfer·c o lnc i SO· li deste Ar t igo cor·rcsponde '"'" ''~JI'up,lnr<'ntos de c I cnrcnt os 

segundo il _natlrr_,eza du despesa, confonnc for• d(•fin ido na Lei Or·çúment~•· i u . 

se 

Art.16 - No Projeto d<' Le i Ü•'çuml'nt~r·iu, as I~C'ce itas se 

1',10 or·çadas a preço do mês de j u I ho de 1993 . 
\ 

A Le i Or·çanrent~·,. i il Clll' r' r g rr·~ ~s vai oo·cs do Pro-

.it·to ele Lc i segundo i! v (.1r· i d.Ç~O Uc JJf'('ÇOS ohst'l""v.:ull 1\o p('r' i otlu cnt r {' os m<~SC$ 

de .iu lho il dezembro de 1993, exp l i c i tc~ndo os · <:rit~r i o,; ddotado~. 

CAPÍ TULO 111 

Das O i retr i zcs dos Orç,mocntos 

Fisca l. e ·da Scgur·idadc Soc ia l 

SEÇÃO 

Diretrizes Comuns 

Ar·t. 17 - A Le i Or·çoment:w i a Anu,1 1 ,lpr·ésent.~r;, <1 pr·o~ Jra­

n~<lÇilO do Oo·çomcnto F isca I, no qu<1l dcvl'r.Zo cons td<' <lS d<·spc·s .Js i df'nt i f i cad,>s ' 

por• Projetos e Atividades de for·ma il cilr'ilCte•· i z,w ill' nk•t,ls ou aç~C's PSpPr udas. 

Pág.6 

Par·~g r·a fo Úni co : O p•·oj eto de ~ei Orç.un<•nt.;r·ia ser~ cncarn i nh~ 

do i) C~rnar·a Mun i c i pa I at~ o d i i) 15 d!' outubro, Pul'u v i \)Orar no O'xerc r c i o subsc-

Ar t . 18 - O OrçumC'nto F i seu I i c lu i ,.~ ,,, dotuçÕes cor•·espondente 

aos Poder'<'S , seus fundos e Órgãos, Auta•·qui.:~s <' Fund.1ç~c•s . 

Ar·t. 19 - A McnSil\JC'III qut' C'nc,1m i nh.rr o ,P•·ojC'to \ J,.· L<' i Oo-çamC'nt~ -

r r u il C~nrara Mun i c i pai de Porto Grande S!'r<Í nos t ermos lk> Ar·t. ·22,_ com incisos , 

u l ineas e par~grafos da L,,; 4.320 de 17.03 .64. 

Ar t . 20 - Na e I aboruç~o du Propostu Or·ç,unent~r i a a Di v i s~o' de 

Al hu i n i str~uç~o e F i nanç us , rC'un i r~ com, o~ Uc-nh..1 i s Ór~J~os Muni c i p ü i s , c om o objC't i-

vo d(O' conso I i da•· as ati vidades pert i m' nt(O'S, ilO p I ilne junll·nto nus Uni dades Orçame~ 

tm·ius . 

Art. 21 - O rc l at~r· i o binK•strul r·l' f l'r ido no APt . 165, § 3º, du 

Constitui ção Federa l e o Art . 115, § 62 , da L!' i O.·~~n i c,o do t•lun icipio dP Porto 

G, ... .._liH.k·, Ul!monstrar~ de f or ma r"'csumi d.1 d r< '<" l" i t,1 or·ç~unl'nb .. lr i l1 , ht·m c ot11u a Oespi·sa 

Vl'l ' i r i cada no pe~ Iodo. 

§ 1 º - O demonstrilt i vo du Rec<? i t il ck• que t rata C'ste art igo obe 

decera a seguinte disposição:. 

- · c~d i go· e nomC'nc I .:~turil dcl RC'CC' i tu por ciltcgor i a EconZ,n i ca 

e Font e ; 

I I -receita prev is ta -para o exerc íc io v igente 

111 r ece ita r ea l i zada no b i mestr(' ; 

I V r ece ita r ea l i zuda no per f odo c; 

v - saI do da rece ita por arr.ecadar e arrecada a ma ior . 

.-§ 2º - O demOnstPativo da Despesa a que se refere este Artigo 

obedecer~ a seguinte di spos ição: 

- dotação ini c ia l ; 

I I a I teraç~o orçamcnt~r i a : 

l i I - dot?ção a tua l i zada; 

I V despesa enpenhada no per Iodo e; 

V - saldo orçamentár io. 
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SEÇÃO 11 

Diretrizes Espec ificas do Orçamento Fisca l 

Art. 22 - Os Projetos ~ atividades dos árg;;os da Administração 
~ 

Dir~ta ~ Indireta, incluidos no Orçampnto de que trata ~sta sPç~o, contar~ com 

recursos provenientes: 

-das receita s pr~ias; 

li -das receitas transf~ridas das esferas governamentais' 

~/ou da ~sf~ra privada; 

I li -da r~al izaç~o das operaç~s de cr;d itos. 

Art. 23 - O Orçamt>nto f i se a I poder~ conter dotilçiio gl oba I , sob 

a denominação de "Reservas de Cont igência", que ser~ uti I izada como fonte c~_!! 

satÓria para a abertura de cr;ditos adicionais. 

SEÇÃO 111. 

Dir~trizes Especificas do Orçamento 

da sPguridade Socia l 

Art . 24 - O \)rçamento da sPgur i dadc Soe i u I cocnpren<X·r~ todos os 

or·gc1os e entidades da Aclninistração Direta ~ Indireta, bem como Fundos, ~ de 

serwo I vam aç~s na ~reas de sa~de, previ u;nc i a e ass i st;nc i a soe i .J I . 

Art. 25 - O Orçamento da sPgur idade Soe i .J I contar·~ com recursos 

proven i enh•s: 

- das contribuiç~s sociais dos Órgãos da Administraç~o ' 

Municipal Dir~ta e lndir~ta incidente sobr e a folha de sa l ~rios e demais vanta 

~ns; 

li - das contr ibuiç~s sociais dos s<·rvidores pthl icos Muni-

crpars; 

111 - das r~ce i tas prc";pr i a s dos orgaos, fundos e entidades 

<lllt' i ntegr·arn exc I us i vamentE' do Orç.1nrento de que tr.Jt<J t'st<J &-ção; 

IV -dos rE'cursos transferidos do Gov<·rno F<>dera l pe lo Sist!: 

ma Únoco de SaÚdE' e demais rE'cursos transferidos das E'sfcras governamentais e/oL 

da esf<>ra privada; 

V - de trans f er;nc i a Jo Orç<~rrrento F i <>c<J I ; 

V I - de outras fontes pr<·v r st,,,. '"' Lt· i Or·çarnent~r o <J , 

CAPÍTULO IV 

O i retr· i zes Especif icas 

do Orçanll'nto de Investi mcmto 

Art. 26 - O Orçamento de Invest imento pr evisto no Art . 165 , 

§ 51!, Inciso li, da Const ituição Fed<>ra I, ser~ apresent<Jdo para cada Elrpresa 

P;rbl ica E' par;l cada SociE'dack> de Economia mista em qu~ o Muni clpio de Porto 

Gr<Jnde detE'nha a maioria do cap ital socia l com direito a voto. 

§ 12 - O Projeto de LE' i Orçammtár i,, s('r~ acorrpanh<Jdo d<> um 

d~monstrat i vo da r or i gem dos recur·sos E'sperados, pe I <1 EnprE'sa. 

§ 22 - O demonstr-ativo a qu~ se r~ft·r·~ o P<~r•;!Jrafo ant~rior 

rndrc<Jr~, pelo ~nos: 

tos do ativo imobilizado E'; 

I I - quando for o caso, os i nves t i mentos f i nance i ros com 

operaçoes de Crédito espectficamE'ntE' vinculadas i!O Proj~to . 

Art. 27 - Os invt'stimentos à conta de rE'cursos or iundos do 

Orç<Jnrento Fi scal mE'diante participação acion~ria, serão programados de acordo 

com as dotaç~s previstas no rE'spectovo Orçamento . 

CAPÍTULO VI 
Das Disposiç~s Finai s 

Art. 28- A Divisão de Administração e Finanças, incumbir-se­

a de coordenar a elaboração dos Orçamentos de que trata esta Lei . 

Parágrafo Único- A D i vis~o d<> AdministraÇ~o e finanças pr~ 

gr11mara o calen~rio das atividades de e laboraç~o dos Orçamento, devE'ndo in 

clurr rE'uniÕes com os DirE'tores e os repre~ntant~s dos demais ÓrgaÕs munici 

pais. 

Art. 29 - As propostas de mod i f i caç~s no Projeto de L e i Orç~ 

All'ntárra pel'o Poder Legislativo a que se referE' a Ll'i Orgânica do Mun;cipio, 

ser~o apresE'ntadas com a forma, o ~ivel do detalhamento, os demonstrativos ~ 

as informaç~s estabel ecidas para os Orçamentos. 

Art. 30 - O ChefE' do Executivo Municipal poder~ propor modifi_ 

caçoes no Projeto de Lei Orçamen~r i a através de ME'nsagem ~ câmara Muni c i paI 

de Porto Grande conforme o disposto na Lei 0rg;;n i c a do Muni c i pio. 

Art. 31 -O Proj~to de Lei Orçament~ria devE'rá ser aprovado 

at~ o término da Última Sess~o Legisl ativa. 

Par~grafo Único - Se o Proj~to de Lei Orçamentária nao for 

aprovado até o térmiho do exercicio financeiro <X> 1993, a sua programação P2 

de.r~ ser executada até o I imite de 1/l2 (..-.. doze avos) do total de cada do~ 

çào, para manuntençâo eil '-cedi-. ..tua I iude ne fortna prevista nos Par;goafos 

111 e 211 do Art. 16 desta Lei, pre atender despesas inadi~veis, at~ que seja 

o Projeto de Lei tprovado. 

Art. 32 - O Projeto de Lei Orçament~ria dever~ conter dispo­

sitivo que permita ao Poder étecutivo abrir cr~i tos supiCIIll'ntares atE~ deU!:, 

minado I imite. 

Art. 33- O Poder Executivo, atrav;s da Divisão~ Administra 

çao e Finanças, dever~ atender as solicitaç~s f~itas pelo Pr~sident~ da Co 

miss~o Permanente da câmara toluni c ipal, sobre informaçÕesedados, quantitativo 

e qua I i tat i vos, que j us t ifiquem os v a r ores orçados ~ e v i denc i~ a ação do ' ~ 

verno Municipal. 

Art • 34 - O Projeto de Le i referi do no Art. 82, par~!J"afo Ún J.. 
co, desta Lei, s~r~ \'ncam inhado Qelo Executivo Mun icipal ~câmara de Ver~ado­

r~s, na forma prevista na Lei 0rg;;nica do Municipio. 

Art. 35 - Depois de aprovado o Proj~to de L~ i Orçament~ria, o 

Cht' f e ~ Ex~cut i vo Muni c i pa I através de Decreto Pub I i c ar~ os Ouadr~s de det! 

I hamento das Despesà;, por Unidade Orçament~r i a de cada Órg;;o, Fundo e Ent i da 

eles ~ i nt~gram os Orçamentos F i s~a I e da sPgur i dadt> Soe i a I . 

Ar t. 36 - Na bipÓtes~ de insuficiência de Receita para atender 

as dotaç~s fixadas na Lei Orç~nt~ria Anual ~ suas al~raç~s, fi ca o Poder 

Ex~cutivo autorizado a compatibili zar a Rec~ita com a despesa, ~diante aju! 

t~ qu~ preserve a ~sma proporç~o par a os Orçamentos vigent~s. 

Art-. 37 - Caso o Projeto de Lei do PIano Prun i anua I , para o P! 

riÓdo de 94/96, não seja aprovada até o término da sPssão .Legislativa, · apiJ.. 
car-se-a, o disposto no§ 22, do Art. 57. da Constituição F~dera l. 

Art. 38 - Esta Lei entra em vigor na data de sua pwl i cação. 

Art. 39 - R~vogam-~ as disposiç~s em contr~rio. 

Porto Grande-Ap. -ôO de tJCJ de 1993. 

tI I ., ( 
• • . , 1, \ . .. 

ELIÀS DE FREITAS TRAJANO ~E SOUZA 
= PREFEITO MUNI CIPAL = 

LEÍ Nll 015/93 OE I~ llf g[TOIRIIO 1'1 II.J<JI. 

fllJ IOII IZII A IIRUIIIJI\11 111 CllllliiO ~li'LU.1ENTAH 

AO lli\ÇMIENTlJ VIGLNTL 

O Pr·E'fE'ito Municip.11 tk· 1\w·tn v·,im~·. l.rc;u -..ol><·r· ~~~~ ._. c~ 

trkll'ol Municipa l aprova e eu sanciono a s~guint<· L,.;. 

Art. 12 - fk<.~ u Cltt·l't· du l'o·k-r· Exo·,·utivu .outuri:<.~do a 

ubr·io· Cr~dito Supl~n!E'ntar ao Orçamento Vi!Jl·ntt•, Lt·i N". 002/1.)3, <k• 02 tk• ft• l(t•reiro <X• 

IWJ, no rooontante de CR$ 22.088.984.04 ( VINTE E lllliS MILIIÕLS, UI lENTA E 0110 MIL, NOV!_ 

CENTOS E OITENTA E OUATRO CRUZE IROS REA IS E 0\JAl i:O ClNTAVOS ), ,,.,. .. ~tt·r odc.·r· os prour~ 

rrkls" seguo r 'dciscr iminados : 

1001 - CMIAIIA llt.JIUCII'~;L 

2001- G~;BINETE DO ~IEFE ifO 
2002 - DIVISÃO DE AI'IMINISTilAÇÃO E 

FINANÇAS 

2003 - DI V I SÃO DE SAIJl)E E AÇÃO SOC I fi L 

200t- DIVISÃO DE ElltJC . CULI. ESI't'IIIE 
' E LAZER 

2005- DIV ISÃO DE OBI\AS E Sfi1VIÇO::. 
PÚBLICOS 

T O T A L 

ms 2.008.089. 46 

CR$ 9.31}0.558,83 

CR$ 8JO.OOO,OO 

Cll$ 4.016.178,92 

Cll$ 5.420.021,07 

Cll$ 22.0SILIJ84,04 

Art . 21! - Os r~cursus n<•n•ss.or·w-. ,, o·xt·<·uç~o do disposto 

no Art igo antcr i or, decorrerão pe I o t'XCt'Sso <k- AHI\ECADAÇÃO, rkl I •wrn.J do .:ort. 43 § i h'lll 

11, 00 Lei f~deral n!!. 4.320 de 17 de M.:wço Jc.· 1\)64, cororOI'Illl' dis<.:rirnin.:oç~o ... b.:oixo: 

Por E'XCE'sso de Arrcc.,d<Jç~n: 

F P M CR$ 20.853.519,21 

I C MS 

OUTRAS RECEITAS 

T O T A L 

ou o"'"inoturo, revogadas as dispot~içÕ<-s <'111 cnJ•tr·~r·iu. 

CR$ 568.450,83 

CR$ 667.014,00 
/ 

CR$ 22.088.984,04 

GABINETE DO PREFEITO r.tJNICII>AL DE Pano GRANDE-AP., 

SETEMBRO DE 1993. 

15 Dó 

I / 
/' '' 

/ ' I . '"' , <-.,v.,-.,(.l.A• ........ ~.~. '·•. 
'~SI I j j•• lo •,t•t' •·• • " 

. "'' : .. '.. .. ~. 
,,, ,I· · •, .u l. Al. · 

L[l Nl~ dt 20 dt dueoobro dt t.9n 

Est i 11a e Rec•• t• • F i xe • D••P~'•• do 
Muni c ; pio dto Porto GrandiP-AP, par• o 
E"•rcicio fin•nce iro de J.994. · 

O PUrEITO MUN ICIPAL DE PORTO GUNDE • 

• 



Macapá, 28-12-93 -----------·~· --~--~-----n-~ __ o_o_n_c_~----------------~--------------------~~~- ~·8 
~--------~------

Ar-t. 1 Q - • O OrçaiiiE'nto-Programa Anua I do ~uni c i Pio de Porto Gioande, para o E.xerc i c i o F i nance i ro . 
d 1 o c. corrposto de Recc i ta e Despesa dos ~rgàos da adn in i !;t:--açao di reta, estima a Receita e F i xa a Despesa em 
C~S i4:c2S.63;,oo (QUAT0RZE MILHÕES, SEISCENT0S E_VI_NTE E OITO MIL, SE_ISCEIHOS E TRINTA E SETE CRUZEIROS REAIS) . 

Ar t . 2º - A Receita do Municipio, ser~ arrecadada de acordo com a ·Legislação em vigor, constan 

tes de anexos desta Lei, conforne discrimiação abaixo: 

1.1 - RECEITAS CORRENTES 
1.1.1 -Receita Tribut~ria 
1.1.2 -Receita Patrimonial 
1.1.3 - Transfer~nr.ia Correntes 
1.1.4 -Outras Receitas Correntes 

1.2 -RECEITAS DE CAPITAl 
1.Z.1 - Transfer~ncia ~Capital 

TOTAL ..• . • . .. •• 

CR$ 

11.310 .713,00 
1.520.C16,00 

500.000,00 
9.231.823,00 

58 .Si4,00· 

3.317.924,00 
3.317.924,00 - - - - - - - -

14.6ZS.6J7,00 

_%_ 

_.,. ., ., 
I I,.)-

J:,J9 
3,42 

63,p 
·0,40 

22,68 
22,68 

I OC' ,OO 

Ylrt. 3º - A ['esp0s.~ para o Exerci c i o F i nane e i r o de 1. 99~, est~ em CRS - 14. 62S . 637, 00 
(~UATL'f\ZE MILH5ES, SEIS.":Et'iT0S E VINTE E l'ITC MIL, SEIS-:E";TL'S E TR INTA E SETE CP.UZEIROS REAIS, sera _real i =ada d~ acordo ' 
com a c.J i ser i m i naç~o, e~t.1l't' 1 cc i das nos ,1rH'xos da rr<•scnte Lei, obi'd<.!ct>ndo os !?e!]u i ntt>s dc!"dnbramentos: 

['E3PE3AS DCR FU~Ç~E§ - - - - -- - - - -
01. LEv13LAT IVA 
02 . ACMI~ISTI\AÇÃL' E PLA\EJA'-lENTO 

03. AGRI(:ULTURA 
04. EI'U~:\ÇÃ0 E 2ULTU!\A 
05. E~Ef\(; I A E RECU!\:3-:S M I ~ERA I S 
06. HAêl T AÇÃO E Uí\f3A~ 15'·10 
07. SA(:DE E SANWIE\TL' 

CRS 

1.462.863,71: 
6 .4~5.241,30 
! .1)6.923 ,00 
3.782 . 159,00 

200 .000,00 
270 .000,00 
96S.654,00 
302 .796,('0 08 . A:331STÊNCIA E PREVIDÊ~~IA -- --- -- -

T OTA L .. • · · · ··· 

['ESPESAS CORRENTES 

. DESPESAS DE CUSTE10 

. TRANSFERÊ~CIAS CORRENTES 

DESPESAS DE CAPITAL 

. INVESTIMENTOS 

14.628 .637,00 

CRS 

7.950 .486 ,15 

7. 838 .1 &6, 15 
142.300,00 

6.648.150,85 

6.64.8 .1SO,S5 

TOTAL ....... . 14.625 .637,00 
======== 

3.1. PONJ)' LEGISLATIVO 

. C~\lARA MUN ICIPAL 

3.2. POQER EXECUTIV0 

GAB INETE DO PREFEITO 

DIVISb [{ NJ.IINI~ E FIN<IN0S 
DIVI SÃO DE SAÚDE E AÇÃO SOC IAL 

DIVI SÃO DE EDU2AÇÃC, CULTURA, 
ESPORTE E LAZER 

DIVI SÃO DE CSR~S E 
PÚBLIC0S 

TC'TAL. 

~ERV .IÇCS 

- ÇR~ - -

1.46.2. 5~3,70 

1.462. 863,70 

13.165.773,30 
1252.572,30 

3.956.019, 00 
l. i 5-i . 1 50, 00 

3.732 .159.00 

================= 

1(',0(' 

44,34 
i,9C 

:!5, S6 
I, 36 
I , 55 
6,62 
2,Ci 

100,00 

54,55 

53,53 
0,97 

45.~5 

45.45 

100,00 

a' 
- _ 10_ -

10,00 

10,00 

90,00 
I , 93 

27,04 
11 ,99 

~5.56 

Art. 4º - As dotc.lç~es orçam0ntur i us cons~\1nt~s des ta Lei e o-s qut1dros quE" d i ntccr~m, est~u 
C'xpre,;:os a preço d'.? ju I ho, s«.>ndo o PodL·r E Xl'Cut i ' o autor i =udc• 'a. atuu I i =~-1 us t'm dt'=t>mbro dt> 1. 993, pe I u ~.Jr i aç~o do 
IGP-D I - Índice Gt>r·al dt> Preço~ - l.'i sponibr l idcld.:- lnt(·r·nu du FunJaç~o Get~l i o Vargas, no per iodo de julho a dc=errbr·o. 

Art. 5º
1 

- F i ca o Poder Exe~ut i vo au.tor i =aJo a ahr i r Cr~di to Sup I ement,lrt>s no dC"correr do E."<l'rc i 
cro Financeiro de 1.904, at; o I imite de 6c;, (SESSENTA P~~ CENTO), de cada dotuç~o fix~da nestv Lt>i nu forma qut> disp~ 
os Artigos iº, Item I e 43, § ) 9, Itens l i e 111 da Lei Federal nº ~. 3:::0 de 1; dt> Mar·ço de 1.964. 

Art. 6º - O Poder Exl'cut i vo poder~ rt>manejar· recursos de um.:J Catt>gor i a de Programação para outra, 
ou de um orgao para outro, atendendo as prio~idades estabe lec idas nesta ~ei, principalmente em relaç~ ~Pessoa l, Educuç~o 
e Cu ltur a, Projetos e Atividades, cumpr indo t' fa~endo cumpr i r com o estabelecido no Crçamento- Programa de 1 . 99~ . 

Art. 72 - .Con-Forme o cumpr imento do Artigo 165, Inciso 111 § 5º da Const i tu i ç;o da Rep~b l ica 
Federativa do Bras i I de OS de Outubro de 1. 988, o Orçamento-Programa de 1. 994, coopreender~ os Orçamentos F isca I e de 
Segur idade Socia l . 

ma de 1. 994. 
Art. 82 - F i carn aprovados os Quadros de Deta I hame_nto da Despesa OrçaiiiE'nt~r i a, do Orçamento-Progr~ 

em. contr~rio. 
Art . 92 - Esta Lei entrara em vigor.a partir de 1º de Janeiro de 1.994, revogadas as di spos i ç~es 

Gàb i nete do Pre f e i·to Muni c i pc) I dt' Porto Grande-AP, em 20 de Dnerrbro de 1. 994 . I 

_____ ,_;;..:..... 

j 
·----------·-------------------------


